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 OAS S.A., pessoa jurídica já qualificada 

nos presentes autos vem, à presença de Vossa Excelência, por seus 

procuradores adiante assinados, em respeito à r. decisão do EVENTO 61, 

DESPADEC1, afirmar que: 

 (a) os contratos em questão já se 

encontram com esse d. Juízo porque apresentados por terceiro; 

 (b) as informações fiscais e o sigilo 

bancário da requerente já se encontram afastados por esse d. Juízo; 

 (c) quanto ao restante das informações, 

tendo em vista a atitude pretérita desse d. Juízo de determinar a 

apresentação delas e as utilizar para decretação injusta de prisão de 

particulares (conduta esta, por sinal, vedada pelo art. 126, item 2, a, do 
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CPP português1 – cf. inclusive já pacificado pelo e. STJ Português2 – e pelo 

§136a, do CPP alemão3, que consideram as provas obtidas por meios 

enganosos como nulas), a empresa se reserva o direito de não as apresentar 

a esse d. Juízo, resguardado, sempre, o respeito que se devota ao Poder 

Judiciário e eventual garantia de Vossa Excelência no sentido de que tais 

atitudes pretéritas em desfavor de terceiros não se repitam e a apresentação 

não acarrete medidas cautelares pessoais injustas. 

 Pede deferimento. 

 Curitiba, 11 de maio de 2015 

 
ROBERTO LOPES TELHADA 

O.A.B./SP nº 24.509 
 

 
JACINTO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

O.A.B./PR nº 8.862 
 

 
EDWARD ROCHA DE CARVALHO 

O.A.B./PR nº 35.212 

                                            

1 “Artigo 126.º Métodos proibidos de prova: 
1 – São nulas, não podendo ser utilizadas, as provas obtidas mediante tortura, 
coacção ou, em geral, ofensa da integridade física ou moral das pessoas.  
2 – São ofensivas da integridade física ou moral das pessoas as provas 
obtidas, mesmo que com consentimento delas, mediante:  

a) Perturbação da liberdade de vontade ou de decisão através de maus 
tratos, ofensas corporais, administração de meios de qualquer natureza, 
hipnose ou utilização de meios cruéis ou enganosos;” – g.n. –. 

2 Ac. STJ de 5/7/2012: “(...) a doutrina e a jurisprudência têm entendido que as provas 
produzidas pela intervenção do agente provocador são provas obtidas com o uso de um 
método proibido, já que são enganosas e, como tal, ofensivas da integridade moral das 
pessoas”. 
3 No original: “Die Freiheit der Willensentschließung und der Willensbetätigung des 
Beschuldigten darf nicht beeinträchtigt werden durch Mißhandlung, durch Ermüdung, 
durch körperlichen Eingriff, durch Verabreichung von Mitteln, durch Quälerei, durch 
Täuschung oder durch Hypnose.” Tradução livre: “A liberdade de uma decisão 
voluntária e a vontade do acusado não podem ser prejudicadas por maus-tratos, por 
fadiga, por intervenção física através da administração de drogas, tormento, engano ou 
hipnose” – g.n. –. 


